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Assinatura Trimestral  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . R$ 291,97

Assinatura Semestral  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . R$ 556,13

Assinatura Anual  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . R$ 1.059,30

Rua da Mooca,1.921 - CEP 03103-902 - Fone (PABX) 2799-9800

Indicadores Econômicos Municipais

(Válidos provisoriamente para o exercício de 2014) 

1)  TRIBUTOS LANÇADOS EM UFIR, EXCETO IPTU

- Multiplique a quantidade de UFIR (extinta pela Medida Provisória n.º 1973-67, de 26/10/00) por  . . . R$ 2,5324

2)  TRIBUTOS LANÇADOS EM UFM, EXCETO IPTU
- Multiplique a quantidade de UFM (extinta desde 01/01/96) correspondente por. . . . . . . . . . . . . . . R$ 120,69

3)  IPTU LANÇADO EM UFIR

- Multiplique a quantidade de UFIR (extinta pela Medida Provisória 1973-67, de 26/10/00) por.. . . . R$ 1,0641

4)  IPTU LANÇADO EM UFM
- Multiplique a quantidade de UFM (extinta desde 01/01/96) correspondente por. . . . . . . . . . . . . . . . R$ 50,71

5)IPTU – Relativo a 1990 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .132.337,6783

6) IPTU – Relativo a 1991   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .19.619,0885

7) IPTU – Relativo a 1992   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4.375,5295

8) IPCA acumulado de janeiro a dezembro de 2013 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4,95%
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critérios para sua proteção e utilização serão levadas em consi-
deração as seguintes ações:

I - a melhoria das condições de limpeza urbana, segurança, 
transporte, estacionamento, informação, controle da ordem 
urbana e sinalização turística;

II - a criação, recuperação e conservação dos centros de 
lazer, praças e parques;

III - o incentivo à criação de meios de hospedagem de bai-
xo custo e de outras empresas ligadas às atividades turísticas;

IV - a criação de meios de combate à prostituição e explo-
ração infantojuvenil.

Art. 9º As intervenções nas Áreas de Especial Interesse Turís-
tico - AEIT dos bairros mencionados dar-se-á conforme os parâ-
metros definidos no Plano Diretor da Cidade de São Paulo, Plano 
Diretor Regional de Parelheiros, Plano de Turismo Municipal, Le-
gislação Estadual de Proteção aos Mananciais, Leis de criação de 
Zoneamento e Plano de Manejo das Unidades de Conservação 
Municipais e Estaduais incluindo suas zonas de amortecimento, 
bem como todos os parâmetros ambientais vigentes.

Parágrafo único. O Poder Público, através das Subprefei-
turas que compõem o território do Polo de Ecoturismo, deve 
propor e incentivar, assim como facilitar a formação de um 
Conselho Gestor do Polo Ecoturismo Parelheiros/Marsilac/Ilha 
do Bororé, de forma participativa e democrática, composto por 
representantes do Poder Público e da sociedade civil, que atu-
ará de forma inteirada e complementar aos demais Conselhos 
existentes na região.

Art. 10. O Poder Público poderá fazer a implantação de ôni-
bus turístico regular, a ser explorado por empresa via processo 
de concorrência/licitação, proporcionando, assim, uma demanda 
perene de visitação aos atrativos turísticos do Polo Ecoturismo 
Parelheiros/Marsilac/llha do Bororé.

Art. 11. Ficam instituídos como Locais de Interesse Turístico 
as Estradas: Ponte Alta e Reserva, desde seu início, no bairro 
do Embura, até o seu fim, no limite do Núcleo Curucutu-PESM/
Parque Estadual da Serra do Mar, ficando aqui consideradas e 
denominadas de Estrada Ecoturística.

Parágrafo único. Ficam instituídos como Locais de Interesse 
Turístico os logradouros que estejam fora dos “bairros turís-
ticos”, conforme art. 6º desta lei, mas que tenham instalados 
ou venham a ter empreendimentos turísticos e de eventos, 
principalmente na modalidade de casamento no campo, assim 
como atrativos turísticos naturais, histórico-cultural, religioso e 
agroecológico. Os arts. 8º e 9º desta lei se aplicam nos Locais de 
Interesse Turísticos.

Art. 12. As despesas com a execução desta lei correrão por 
conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se 
necessário.

Art. 13. Esta lei entra em vigor na data da sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 7 de 
janeiro de 2014, 460º da fundação de São Paulo.

FERNANDO HADDAD, PREFEITO
ROBERTO NAMI GARIBE FILHO, Respondendo pelo cargo 

de Secretário do Governo Municipal
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 7 de 

janeiro de 2014.

LEI Nº 15.954, DE 7 DE JANEIRO DE 2014

(PROJETO DE LEI Nº 265/12, DOS VEREADO-
RES FLORIANO PESARO – PSDB, EDIR SALES – 
PSD, EDUARDO TUMA – PSDB E REIS – PT)

Estabelece diretrizes para a Política Muni-
cipal sobre a utilização da Língua Brasileira 
de Sinais - LIBRAS e dá outras providências.

FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, 
no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber 
que a Câmara Municipal, em sessão de 4 de dezembro de 2013, 
decretou e eu promulgo a seguinte lei:

Art. 1º O Poder Público Municipal, quando da formulação 
e realização da Política Municipal sobre a utilização da Língua 
Brasileira de Sinais - LIBRAS tem como objetivos ou ações, entre 
outras possíveis e necessárias à informação nos logradouros 
públicos sobre a utilização da Língua Brasileira de Sinais - LI-
BRAS.

Art. 2º A Política Municipal sobre a utilização da Língua 
Brasileira de Sinais - LIBRAS, prevista no art. 1º desta lei, terá 
como objetivo criar um ambiente favorável ao desenvolvimento 
e avaliação de atividades, que propiciem o crescimento da cida-
de e que contribuam para a informação e orientação de pesso-
as com surdez que necessitem da utilização da Língua Brasileira 
de Sinais se pautará pelas seguintes diretrizes:

I - disponibilização, a critérios do Poder Executivo, de 
servidores devidamente treinados no uso da Língua Brasileira 
de Sinais - LIBRAS em vias e logradouros públicos de grande 
circulação e com necessidade de atendimento especializado;

II - medidas socioeducativas que promovam o desenvol-
vimento de pessoas com surdez, melhorando sua qualidade 
de vida;

III - medidas que promovam o bem-estar físico e psicológi-
co de pessoas com surdez;

IV - facilitação para o convívio em sociedade;
V - promoção de humanização do atendimento e orienta-

ção das pessoas com comprometimento da fala ou da audição;
VI - meios destinados a alertar a população sobre as neces-

sidades especiais de pessoas com surdez.
Art. 3º A Política Municipal sobre a utilização da Língua 

Brasileira de Sinais - LIBRAS terá como público-alvo as pessoas 
com comprometimento da fala ou da audição.

Art. 4º As iniciativas tomadas com base nas diretrizes esta-
belecidas nesta lei deverão ter seu foco na ação informativa e 
de orientação em vias e logradouros públicos com grande circu-
lação de pessoas, auxiliando as pessoas com surdez.

Art. 5º O Poder Público, a fim de promover a formulação 
e a realização da Política Municipal sobre a utilização da 

Língua Brasileira de Sinais - LIBRAS poderá firmar convênios 
de cooperação com instituições voltadas à inclusão da pessoa 
com deficiência.

Art. 6º Os convênios de cooperação dispostos no art. 5º 
desta lei deverão se pautar segundo as seguintes diretrizes:

I - estabelecer formas de trabalho priorizando o atendimen-
to da pessoa com surdez;

II - de comum acordo formular programas de trabalho;
III - comunicar qualquer irregularidade observada no decor-

rer de sua execução;
IV - emitir relatório técnico de acompanhamento do traba-

lho a cada bimestre.
Art. 7º As despesas decorrentes da execução desta lei 

correrão por conta das dotações orçamentárias próprias, suple-
mentadas, se necessário.

Art. 8º A presente lei será oportunamente regulamentada 
pelo Poder Executivo.

Art. 9º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 7 de 
janeiro de 2014, 460º da fundação de São Paulo.

FERNANDO HADDAD, PREFEITO
ROBERTO NAMI GARIBE FILHO, Respondendo pelo cargo 

de Secretário do Governo Municipal
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 7 de 

janeiro de 2014.

LEI Nº 15.955, DE 7 DE JANEIRO DE 2014

(PROJETO DE LEI Nº 474/10, DO VEREADOR 
CLAUDINHO DE SOUZA – PSDB)

Dispõe sobre a alteração do art. 15 da Lei 
nº 11.782, de 26 de maio de 1995, que 
dispõe sobre o armazenamento de botijões 
de gás liquefeito de petróleo (GLP), e dá 
outras providências.

FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, 
no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber 
que a Câmara Municipal, em sessão de 4 de dezembro de 2013, 
decretou e eu promulgo a seguinte lei:

Art. 1º Fica alterado o art. 15 da Lei nº 11.782, de 26 de 
maio de 1995, com a seguinte redação:

“Art. 15. O descumprimento às normas de armazena-
mento de GLP em condições de segurança estabele-
cidas nesta lei acarretará a imposição das seguintes 
penalidades, sem prejuízo das demais sanções civis ou 
penais cabíveis:
I – multa de R$ 1.500,00 (hum mil e quinhentos reais), 
acrescida de R$ 500,00 (quinhentos reais), aplicados 
a cada lote de 50 (cinquenta) botijões armazenados 
no local;
II – (VETADO)
Parágrafo único. O valor da multa de que trata o pre-
sente artigo será atualizada anualmente pela variação 
do Índice de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA, apu-
rado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 
– IBGE, acumulada no período anterior, sendo que no 
caso de extinção desse índice será adotado outro criado 
por legislação federal que reflita e reponha o poder 
aquisitivo da moeda.” (NR)

Art. 2º As despesas decorrentes da execução desta lei 
correrão por conta das dotações orçamentárias próprias, suple-
mentadas, se necessário.

Art. 3º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário, em especial o enquadra-
mento cuja alteração é objeto desta lei.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 7 de 
janeiro de 2014, 460º da fundação de São Paulo.

FERNANDO HADDAD, PREFEITO
ROBERTO NAMI GARIBE FILHO, Respondendo pelo cargo 

de Secretário do Governo Municipal
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 7 de 

janeiro de 2014.

LEI Nº 15.956, DE 7 DE JANEIRO DE 2014

(PROJETO DE LEI Nº 503/11, DOS VEREADO-
RES DAVID SOARES – PSD, EDIR SALES – PSD, 
FLORIANO PESARO – PSDB, MARTA COSTA – PSD 
E SANDRA TADEU - DEMOCRATAS)

Dispõe sobre a criação da Campanha Publi-
citária Educativa de Conscientização de que 
álcool é droga, e fixa outras providências.

FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, 
no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber 
que a Câmara Municipal, em sessão de 12 de dezembro de 
2013, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

Art. 1º Fica instituído no Município de São Paulo a Campa-
nha Publicitária Educativa de Conscientização de que Álcool é 
Droga e Mata!

Art. 2º A Campanha Publicitária Álcool é Droga e Mata! 
terá como objetivo fundamental a conscientização e informação 
ao público de que as bebidas alcoólicas comprovadamente têm 
efeitos similares aos das drogas no organismo do corpo huma-
no e que a ingestão do produto pode ocasionar graves doenças 
e consequentemente a morte.

Art. 3º A Campanha Publicitária Álcool é Droga e Mata! 
não tem prazo de extinção definido, devendo os órgãos com-
petentes responsáveis pela sua execução sempre utilizarem da 
campanha para junto com as leis vigentes aprimorá-la e sempre 
torná-la dinâmica, de fácil entendimento pelo público com 
linguagem popular.

Art. 4º As despesas decorrentes da execução desta lei 
correrão por conta das dotações orçamentárias próprias, suple-
mentadas se necessário.

Art. 5º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 7 de 
janeiro de 2014, 460º da fundação de São Paulo.

FERNANDO HADDAD, PREFEITO
ROBERTO NAMI GARIBE FILHO, Respondendo pelo cargo 

de Secretário do Governo Municipal
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 7 de 

janeiro de 2014.

LEI Nº 15.957, DE 7 DE JANEIRO DE 2014

(PROJETO DE LEI Nº 624/06, DA VEREADORA 
MARTA COSTA – PSD)

Dispõe sobre aviso a ser fixado nos locais 
que especifica nas dependências públicas 
do Município de São Paulo e dá outras 
providências.

FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, 
no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber 
que a Câmara Municipal, em sessão de 4 de dezembro de 2013, 
decretou e eu promulgo a seguinte lei:

Art. 1º Os edifícios públicos deverão conter aviso, adesiva-
do ou em forma de plaqueta, nas dependências sanitárias, com 
os seguintes dizeres: “Aviso aos usuários: Ajude na Prevenção 
de Doenças – Lave suas Mãos”.

§ 1º Em se tratando de repartições de saúde, como postos 
de saúde, hospitais, clínicas e laboratórios, além de serem 
fixados em todos os sanitários, deverão também ser fixados, em 
local de fácil visibilidade, nas entradas dos estabelecimentos.

§ 2º Deverão também ser fixados os avisos citados no 
“caput” em todos os estabelecimentos, públicos ou privados, 
em que ocorrer manipulação ou qualquer tipo de contato com 
alimentos, inclusive na preparação destes.

Art. 2º Os avisos aludidos no art. 1º deverão ser fixados 
em local de fácil visualização, próximo aos lavatórios, no caso 
dos sanitários e em locais de fácil visualização por todos nos 
demais estabelecimentos.

Art. 3º A não observância do disposto na presente lei ense-
jará a aplicação de multas aos infratores.

Art. 4º As despesas decorrentes da execução desta lei 
correrão por conta das dotações orçamentárias próprias, suple-
mentadas se necessário.

Art. 5º O Poder Executivo regulamentará esta lei, no que 
couber, no prazo máximo de 60 (sessenta) dias a contar da data 
de sua publicação.

Art. 6º Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 7 de 
janeiro de 2014, 460º da fundação de São Paulo.

FERNANDO HADDAD, PREFEITO
ROBERTO NAMI GARIBE FILHO, Respondendo pelo cargo 

de Secretário do Governo Municipal
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 7 de 

janeiro de 2014.

LEI Nº 15.958, DE 7 DE JANEIRO DE 2014

(PROJETO DE LEI Nº 781/03, DOS VEREADO-
RES CALVO – PMDB, ALESSANDRO GUEDES – PT, 
DALTON SILVANO – PV, EDIR SALES – PSD, GE-
ORGE HATO – PMDB, GOULART – PSD, LAÉRCIO 
BENKO – PHS, MARIO COVAS NETO – PSDB, NELO 
RODOLFO – PMDB, NOEMI NONATO – PROS, RI-
CARDO NUNES – PMDB E TONINHO PAIVA – PR)

Dispõe sobre a criação de Repúblicas para 
a Terceira Idade para idosos de baixa renda, 
pela Municipalidade de São Paulo.

FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, 
no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber 
que a Câmara Municipal, em sessão de 4 de dezembro de 2013, 
decretou e eu promulgo a seguinte lei:

Art. 1º Fica o Executivo Municipal de São Paulo autorizado 
a criar, através da Secretaria Municipal de Assistência Social 
(SMADS), as Repúblicas para a Terceira Idade para idosos de 
pouca renda ou que recebam, em média, um salário mínimo.

Art. 2º (VETADO)
Art. 3º O Executivo Municipal regulamentará a presente lei 

no prazo de 90 dias a partir da data de sua publicação.
Art. 4º As despesas com a presente lei correrão por conta 

das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se ne-
cessário.

Art. 5º Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 7 de 
janeiro de 2014, 460º da fundação de São Paulo.

FERNANDO HADDAD, PREFEITO
ROBERTO NAMI GARIBE FILHO, Respondendo pelo cargo 

de Secretário do Governo Municipal
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 7 de 

janeiro de 2014.

 RAZÕES DE VETO
 RAZÕES DE VETO
PROJETO DE LEI Nº 459/13
OFÍCIO ATL Nº 01, DE 7 DE JANEIRO DE 2014
REF.: OF-SGP23 Nº 3987/2013
Senhor Presidente
Por meio do ofício acima referenciado, Vossa Excelência 

encaminhou à sanção cópia do Projeto de Lei nº 459/13, de 
autoria dos Vereadores José Américo, Floriano Pesaro, Orlando 
Silva e Reis, aprovado na sessão de 4 de dezembro de 2013, que 

objetiva instituir o Prêmio Zé Renato de apoio à produção e de-
senvolvimento da atividade teatral para a Cidade de São Paulo.

Acolhendo o texto aprovado, posto que sua conversão em 
lei muito contribuirá para a implementação de uma política 
pública mais ampla para o segmento teatral, mediante a am-
pliação do fluxo de criação e circulação teatral a ser oferecido à 
população, vejo-me, no entanto, compelido a apor veto parcial 
que atinge o inteiro teor do “caput” e § 3º do artigo 2º, do § 3º 
do artigo 4º, do “caput” do artigo 18 e do artigo 21 da proposi-
tura, na conformidade das razões a seguir explicitadas.

Com efeito, a previsão de item próprio no orçamento 
da Secretaria Municipal de Cultura, com valor mínimo de R$ 
12.000.000,00 (doze milhões de reais), anualmente corrigi-
dos pelo IPCA-IBGE ou outro índice que venha a substituí-lo, 
consoante estabelecido no “caput” e no § 3º do artigo 2º 
da mensagem legislativa em apreço, contraria os princípios 
orçamentários da unidade (ou totalidade) e da anualidade 
(ou periodicidade), respectivamente preconizados no § 5º e no 
inciso III do “caput”, ambos do artigo 165 da Constituição Fe-
deral, e no artigo 2º da Lei Federal nº 4.320/64 (Estatui Normas 
Gerais de Direito Financeiro para elaboração e controle dos 
orçamentos e balanços da União, dos Estados, dos Municípios 
e do Distrito Federal), segundo os quais o orçamento público 
deve ser uno, isto é, contemplar todas as receitas e despesas 
em um único diploma legal, bem como ter vigência limitada 
a apenas um exercício financeiro. Por outro lado, a adoção da 
medida inevitavelmente enquadraria a despesa daí decorrente 
como despesa de caráter continuado, circunstância que a coloca 
em desacordo com o disposto nos artigos 16 e 17 da Lei de 
Responsabilidade Fiscal (Lei Complementar Federal nº 101, de 
4 de maio de 2000), mormente por conta da ausência da apre-
sentação do correspondente impacto orçamentário-financeiro 
e da demonstração da origem dos recursos necessários à sua 
implementação.

De igual modo, sob a ótica da conveniência administrativa, 
também não se mostra adequada a permanência, na futura lei, 
do disposto no § 3º do artigo 4º e no “caput” do artigo 18, 
ambos do texto vindo à sanção, vez que os prazos ali fixados 
afiguram-se muito rígidos e, nesse sentido, de difícil cumpri-
mento quando considerados em conjunto com os demais even-
tos constantes do calendário cultural a cargo da Administração 
Municipal. Realmente, sem a imposição desses prazos, o Núcleo 
de Fomentos Culturais/Linguagens – Fomento ao Teatro disporá 
de maior flexibilidade para efetivamente promover, no âmbito 
do aludido calendário, as adaptações que fizerem necessárias 
ao atendimento das necessidades do segmento teatral, combi-
nando os editais do Programa Municipal de Fomento ao Teatro 
e do Prêmio Zé Renato, ora instituído. Demais disso, a exigui-
dade de referidos prazos apresenta-se incompatível com o 
tempo requerido para a obrigatória adoção dos procedimentos 
jurídicos, contábeis e administrativos que envolvem o processo 
de avaliação, seleção, homologação e contratação dos projetos 
inscritos para efeito da premiação.

Por derradeiro, cumpre-me ainda vetar o artigo 21 da 
propositura, segundo o qual, para a aplicação da nova lei, fica 
dispensada a sua regulamentação, porquanto, em consonância 
com o artigo 84, inciso IV, da Constituição Federal e com o 
artigo 69, inciso III, da Lei Orgânica do Município, compete 
privativamente ao Chefe do Executivo, quando necessário, 
expedir decretos e regulamentos para a fiel execução das leis, 
não podendo o Legislativo pretender obstar o exercício dessa 
atribuição, sob pena de incidir em violação ao princípio cons-
titucional da independência e harmonia entre os Poderes. Além 
do mais, no caso em apreço, até mesmo com o escopo de suprir 
o conteúdo dos comandos aqui vetados, torna-se imprescindível 
a edição de decreto regulamentar com a definição desses e 
de outros elementos julgados necessários à concretização das 
medidas tendentes à premiação ora instituída.

Nessas condições, restando evidenciadas as razões que 
compelem a, nos termos do § 1º do artigo 42 da Lei Orgânica 
do Município, vetar parcialmente o projeto de lei aprovado, 
atingindo o inteiro teor dos dispositivos acima mencionados, 
devolvo o assunto ao reexame dessa Colenda Casa Legislativa.

Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência protestos de 
apreço e consideração.

FERNANDO HADDAD, Prefeito
Ao Excelentíssimo Senhor
JOSÉ AMÉRICO DIAS
Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

RAZÕES DE VETO
PROJETO DE LEI Nº 474/10
OFÍCIO ATL Nº 02, DE 7 DE JANEIRO DE 2014
REF.: OF-SGP23 Nº 3979/2013
Senhor Presidente
Por meio do ofício em epígrafe, Vossa Excelência encami-

nhou à sanção cópia de lei decretada por essa Egrégia Câmara, 
em sessão de 4 de dezembro de 2013, relativa ao Projeto de 
Lei nº 474/10, de autoria do Vereador Claudinho de Souza, que 
altera o artigo 15 da Lei nº 11.782, de 26 de maio de 1995, que 
dispõe sobre o armazenamento de botijões de gás liquefeito de 
petróleo (GLP).

Ante a relevância de que se reveste a iniciativa, posto que 
a alteração proposta para a referida lei tem por escopo conferir-
lhe efetividade, acolho o texto aprovado, à exceção do disposto 
no inciso II da nova redação dada ao artigo 15, pelos motivos 
a seguir aduzidos.

Pelo teor do referido dispositivo, em caso de reincidência, 
caracterizada pela permanência do desatendimento das normas 
de armazenamento de GLP estabelecidas na lei, a multa previs-
ta no inciso I será aplicada em dobro e procedida, concomitan-
temente, a lacração do depósito ou do estabelecimento, quando 
se tratar de única atividade praticada no local.

Destaque-se, inicialmente, que a lei em questão disciplina o 
correto armazenamento dos botijões de gás, definindo as carac-


